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DECISÃO MONOCRÁTICA

Acolho o parecer ministerial com o objetivo de não conhecer do incidente de arguição de inconstitucionalidade por perda de objeto.

A situação foi bem apanhada pela ilustre Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, motivo pelo qual, concordando com os seus argumentos, transcrevo seu parecer, fazendo dele as minhas razões de decidir.

Afirmou com propriedade:

“Ab initio, calha historiar que o Agravo em Execução Penal n.º 70056618853 tinha como substrato o indeferimento, na origem, do pedido de concessão de indulto humanitário ao apenado Paulo Rodrigues dos Santos.

Em 13.03.2014, foi dado provimento ao recurso, nos seguintes termos: “...”

Na sequência, após a oposição dos Embargos de Declaração n.º 70059433151, desacolhidos, o Ministério Público Estadual intentou a Reclamação Constitucional n.º 18586/RS perante o Supremo Tribunal, julgada procedente, monocraticamente, verbis: “...”

Como decorrência, foi reapreciada a matéria, ocasião em que foi suscitado o incidente ora em apreciação.

Nesse cenário, a questão de fundo envolve a concessão de indulto a apenado em sede de execução penal, sendo que, como bem ponderado pelo eminente Desembargador Honório Gonçalves da Silva Neto, em seu voto divergente, o agravante já cumpriu a pena - cujo indulto seria apreciado no agravo de execução - há mais quatro anos, de forma que o recurso que originou a suscitação de inconstitucionalidade, à evidência, perdeu seu objeto, o que induz na prejudicialidade do incidente em pauta.

Com efeito, na exata medida que, no caso em liça, não se trata de controle abstrato de constitucionalidade, mas, sim, de controle concreto, de efeito inter partes e vinculado ao mérito recursal, a perda do objeto do agravo impõe o não conhecimento do aludido incidente.

Na mesma trilha, tem decidido, reiteradamente, o Tribunal de Justiça Estadual em casos análogos, consoante se extrai dos seguintes julgados:

“... 1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada pela 12ª Câmara Cível deste Tribunal, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70078843638, pretendendo a análise da constitucionalidade do artigo 10 da Lei Estadual nº 15.232/2018, que prevê a isenção de custas processuais ao advogado na execução de honorários advocatícios. 2. Foi protocolado pedido de desistência do Agravo de Instrumento. Portanto, uma vez que se trata de controle concreto de constitucionalidade, de efeito inter partes e vinculado ao mérito recursal, o pedido de desistência do recurso em que foi suscitado o incidente impõe a prejudicialidade deste. Incidente de inconstitucionalidade extinto, de plano. (Incidente de Inconstitucionalidade, nº 70080855174...).”

“... Cuida-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Primeira Câmara Cível no agravo de instrumento nº 70074249806, interposto pelo Município de Jaguarão. No âmbito do agravo de instrumento, o em. relator homologou pedido do agravante de desistência daquele recurso. Assim, tratando-se não de ação direta de inconstitucionalidade, mas de incidente a partir da interposição de agravo de instrumento, a extinção do respectivo agravo, como consequência, torna prejudicado o julgamento deste incidente. Julgado extinto o feito, em decisão monocrática. (Incidente de Inconstitucionalidade, nº 70075508572...).”

“... Uma vez encerrada a CPI, não mais há interesse processual, ante a perda de objeto do próprio mandado de segurança que atacava ato da Presidente, o que igualmente repercute no incidente de inconstitucionalidade nele suscitado. (Incidente de Inconstitucionalidade, nº 70036822773...).”

Do último acórdão transcrito, cumpre trazer a lume excerto do voto condutor, da lavra do eminente Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa, pela percuciência ao desate da temática sob lupa:

...”

Assim, nos termos supra, monocraticamente, julgo extinto o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade por perda de objeto.

Diligências legais.
Porto Alegre, 24 de setembro de 2019.

Des. Sylvio Baptista Neto,

Relator.
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